
 

 

 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO FÓRUM DE APRENDIZAGEM DE MARINGÁ E REGIÁO 

Novembro/ 2017 

Ministério Público do Trabalho – M.P.T Ministério do Trabalho – MTb 
Matheus Florencio Rodrigues – INAMARE 

Carla Beatriz Bernardi – APAE Maringá 
Humberto Exaltação Jesuíno – E.P.P. Laura R. de Abreu 

Comunidade Bom Pastor de Nova Esperança 
 

No vigésimo segundo dia do mês de novembro do ano dois mil e dezessete, às 14 horas e 15 minutos, no 1 

recinto da Sala de Reuniões do SENAI Maringá CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim 2 

Leblon, em Maringá-PR, reuniram-se os integrantes do Fórum de Aprendizagem de Maringá e Região e 3 

participantes, conforme listas de presença anexa. O Dr. Matheus, representante do INAMARE, comunicou 4 

ser a última reunião do Fórum de Aprendizagem de 2017 e como em outubro de 2017 não houve a reunião 5 

do Fórum, a Ata de setembro de 2017 foi aprovada com as devidas correções. Compuseram a mesa para 6 

coordenar os trabalhos a representante da APAE, Sra. Carla Beatriz Bernardi, e para secretariar, o 7 

representante da ESCOLA LAURA REBOUÇAS, Sr. Humberto Exaltação Jesuíno. Em seguida, passou-se a 8 

apresentação dos presentes, como de costume, e em seguida o assessor jurídico do INAMARE iniciou sua 9 

fala sobre “REFLEXOS DA REFORMA TRABALHISTA NA RELAÇÃO DA APRENDIZAGEM PROFISSIONAL”. 10 

Comentando que: A) todas as medidas de proteção legal relacionadas a aprendizagem serão mantidas, 11 

atendendo o que está prescrito no Decreto 5598/2005 e na Lei 10.097/2000; B) que continua sendo proibido 12 

as horas extras para a aprendizagem; C) que as férias poderão ser fracionadas para aprendizes menores de 13 

18 anos, desde que coincidam com as férias escolares do aprendiz, e que a empresa deverá garantir pelo 14 

menos um período de 14 dias consecutivos coincidentes com as férias escolares e a diferença, o restante das 15 

férias, se não puder coincidir com as férias escolares deverá ser indenizada; D) que qualquer alteração nas 16 

férias do aprendiz deverá obrigatoriamente ser feito através de um Aditivo de Contrato especifico; E) disse 17 

que a rescisão contratual do aprendiz deverá ser feita até 10 dias corridos; F) que a rescisão deverá ser feita 18 

no sindicato da categoria respeitando-se o que estiver previsto no acordo coletivo; G) que na extinção do 19 

contrato, aprendizes de 14 a 17 anos, deverão obrigatoriamente estarem acompanhados por seus 20 

representantes legais para dar validade ao ato. Houve manifestação de vários dos presentes, sendo 21 

esclarecidas todas as perguntas. A reunião foi encerrada às 15 horas e 45 minutos.  22 

 23 JUSTIFICARAM A AUSÊNCIA: 
 

 


